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4.491/1973 com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 134, 
inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, do Subtenente PM RG 20525, 
ANTONIO SOARES DE ARAÚJO mat. nº 5408270/1, pertencente ao efetivo 
do 4° Batalhão de Polícia Milita do Estado do Pará (Marabá), percebendo 
nessa situação os proventos mensais de R$ 10.496,29(dez mil, quatro-
centos e noventa e seis reais e vinte e nove centavos), conforme abaixo 
discriminados:

Soldo de Subtenente/PM    1.684,73
Gratificação de Habilitação Militar - 40%  673,89

Gratificação de Localidade Especial - 40%  673,89
Gratificação de Tropa - 10%    168,47

Gratificação de Risco de vida - 100%    1.684,73
Gratificação de Serviço Ativo - 30%    505,42
Representação por Graduação - 35%   589,66

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%    1.794,24
Adicional de Inatividade - 35%    2.721,26

Total de Proventos  10.496,29

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/08/2023, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado (a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do IGEPPS/PA em exercício

Protocolo: 971558
PORTARIA RE Nº 1.757 DE 25 DE JULHO DE 2023

Dispõe sobre ALTERAÇÃO do benefício De RESERVA REMUNERADA PARA 
reforma ex-officio POR INCAPACIDADE - processo nº 2022/1501757
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Reformar “Ex-Offício” por incapacidade o 2° Sargento PM RG 12834 
ARMANDO DAMASCENO TAVARES, mat. nº 50011370/1, pertencente à 
reserva remunerada “EX OFFICIO”, por meio da PORTARIA RR Nº 2.028, de 
07/07/2018, em razão da Ata de Saúde homologada na Sessão Ordinária 
nº 010/2022 - JPMSS, alterando o fundamento legal do benefício do 
interessado, de acordo com art. 86, inciso II e art. 89, inciso V, da Lei 
Complementar nº142/2021; art. 10, §8º, da Lei nº 8.230/2015 c/c art. 
134, parágrafo único, inc. I e art.95, inciso I e II da Lei Complementar nº 
142/2021; art. 21-A, alínea “d” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei 
nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo I, Categoria “c” da Lei nº 4.491/1973, 
alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, alterada 
pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da Lei nº4.491/1973, alterada pela 
Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 29-B, alínea “f” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela 
Lei nº 9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com redação dada pelo 
art. 1º da Lei nº 5.231/1985; Inc. I, art. 134, da Lei Complementar nº 
142/2021,percebendo nessa situação os proventos mensais de R$ 8.447,73 
(oito mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e setenta e três centavos), 
conforme abaixo discriminados:

Soldo de 2° SARGENTO/PM
Gratificação de Habilitação Militar - 20%

Gratificação de Localidade Especial - 20%
Gratificação de Tropa - 10%

Gratificação de Risco de Vida - 100% 
Gratificação de Serviço Ativo - 30%
Representação por Graduação - 35%

Gratificação por Tempo de Serviço – 30%
Adicional de Inatividade - 35%

Total de Proventos 

 1.528,10
 305,62
305,62
  152,81

  1.528,10
  458,43
  534,84
1.444,06
2.190,15
 8.447,73  

II – Os efeitos desta Portaria retroagirão a 20/04/2022, data da Sessão 
Ordinária nº 006/2022 - JPMSS, nos termos do art. 89, inciso V, § 2º, da 
Lei Complementar nº 142/2021, respeitando os valores das tabelas sala-
riais vigentes à época.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do IGEPPS /PA, em exercício.

Protocolo: 971572
PORTARIA RR Nº 1.746 DE 25 DE JULHO DE 2023

Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA A PEDI-
DO – PROCESSO nº 2023/801186.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142, de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039 de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, no mesmo posto, de 
acordo com os artigos art. 67, inciso I c/c art. 66, § 3º, inciso III da 
Lei Complementar nº 142/2021, bem como o art. 1º da Lei Estadual nº 
5.681/1991 e art. 45, § 9º da Constituição Estadual; art. 134, parágrafo 
único, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021; art. 21-A, alínea “a” da 
Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo I, 
Categoria “A” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 
29-C da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A 
da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei 
nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-B, alínea “b” da 

Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 20 da Lei nº 
4.491/1973 com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 134, 
inciso I da Lei Complementar nº 142/2021; art. 39, § 2º da Constituição 
Estado do Pará alterado pela Emenda Constitucional nº 85 de 28/06/2022, 
do CORONEL QOPM RG 24961 MAURO CÉSAR DE ARAÚJO PRATA, mat. nº 
56747941, pertencente ao efetivo Comando de Policiamento Regional XII 
– CPR XII (Breves), percebendo nessa situação os proventos mensais de 
R$ 41.650,92 (quarenta e um mil, seiscentos e cinquenta reais e noventa 
e dois centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de CORONEL/PM +20%
Gratificação de Habilitação Militar - 50%

Gratificação de Localidade Especial - 40%
Gratificação de Tropa - 10%

Gratificação de Risco de Vida - 100% 
Gratificação de Serviço Ativo - 30%
Representação por Graduação - 60%

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%
Adicional de Inatividade - 35%

Subtotal
Redutor Constitucional

Total de Proventos 

  6.436,86
  3.218,43
  2.574,74
  643,69
 6.436,86
 1.931,06
  3.862,12
 7.531,13
 11.422,21
 44.057,10
  2.406,18
 41.650,92

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/08/2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 Franklin José Neves Contente
Presidente do IGEPPS/PA, Em exercício

Protocolo: 971577
PORTARIA RE Nº 1800 DE 27 DE JULHO DE 2023

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de reforma ex-officio 
- processo nº 2021/284176.
O Presidente em exercício do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Comple-
mentar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Complementar 
nº 039 de 09/01/2002, resolve:
I – Reformar “ex-offício”, na mesma graduação, de acordo com o art. 106, 
inciso II, e art. 108, inciso VI, ambos da Lei nº 5.251/1985, combinado 
com o V. Acórdão nº 16.034/1988, do Tribunal de Contas do Estado do 
Pará; art. 110, alínea “a”, da Lei nº 5.251/1985; art. 1º, inciso IV, alínea 
“C”, do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 20, da 
Lei nº 4.491/1973, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; 
art. 1º, inciso III, do Decreto nº 4.439/1986 c/c art.134 da Lei Comple-
mentar nº 142/2021, do Soldado BM RG 4875450, SALEN MENDES NA-
ZARÉ, mat. nº 57173630/1, lotado na 1ª Seção – Comando e Serviço do 
Corpo de Bombeiros Militares do Estado do Pará (Santarém), percebendo 
nessa situação os proventos mensais de R$ 2.796,68 (dois mil, setecentos 
e noventa e seis reais e sessenta e oito centavos), conforme abaixo dis-
criminados:

Soldo de Soldado BM proporcional a 7.323 dias de 10.950 dias
sobre  R$ 1.320,03 correspondente a 66,8767% 882,79

Gratificação de Habilitação Militar - 20% 176,56
Gratificação de Risco de Vida - 100% 882,79

Gratificação por Tempo de Serviço - 20% 388,43
Adicional de Inatividade - 20% 466,11

Total de Proventos   2.796,68

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/08/2023, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado (a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente em exercício do IGEPPS/PA

Protocolo: 971584
PORTARIA RR Nº 1.787 DE 27 DE JULHO DE 2023

Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA A PEDI-
DO - processo nº 2023/594732.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, na mesma graduação, 
de acordo o art. 67, inciso I c/c art. 66, §3º, inciso III da Lei Complemen-
tar nº 142/2021, bem como com o art. 1º da Lei Estadual nº 5.681/1991 
e art. 45, § 9º da Constituição Estadual; art. 1º, anexo único da Lei nº 
7.807/2014 c/c art.134 parágrafo único, item II, da Lei Complementar nº 
142/2021; art. 21-A, alínea “b” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei 
nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo I, Categoria “B” da Lei nº 4.491/1973, 
alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, alte-
rada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da Lei nº 4.491/1973, alterada 
pela Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela 
Lei nº 9.387/2021; art. 29-B, alínea “f”da Lei nº 4.491/1973, alterada 
pela Lei nº 9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com redação dada 
pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 134, inciso I da Lei Complementar 
nº 142/2021,do Subtenente PM RG 21207 EDILSON MARTINS DO NAS-
CIMENTO, mat. nº 5592801/1, lotado no 51ª Batalhão de Polícia Militar 
(Dom Eliseu), percebendo nessa situação os proventos mensais de R$ R$ 
16.034,15(dezesseis mil, trinta e quatro reais e quinze centavos), confor-
me abaixo discriminados:


